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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2222288-84.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de Guarulhos, em que é 
embargante MITRA DIOCESANA DE GUARULHOS, é embargado MUNICÍPIO 
DE GUARULHOS (PROCURADOR).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Acolheram 
os embargos de declaração com efeito modificativo. V.U., de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°:  

2222288-84.2024.8.26.0000/50000

EMBARGANTE: MITRA DIOCESANA DE GUARULHOS  

EMBARGADO: MUNICÍPIO DE GUARULHOS 

COMARCA: GUARULHOS 

VOTO Nº 36588

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO FISCAL  
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE  IPTU 

 Exerc íc ios  de  2019 e  2020  ISSQN 
cons t rução  c iv i l   Exerc íc io  de  2020  
Alegação  de  omissão  por  se r  um templo  
re l ig ioso  cons t ru ído  em 2003 e  o  Munic íp io  não  
demons t rou  desvio  de  f ina l idade  do  imóvel   
Omissão   Ocor rênc ia   Imunidade   Imóvel  
u t i l i zado para  rea l ização  de  orações  e  out ros  
r i tos  da  Igre ja  Cató l ica   Atendimento  dos  
requis i tos  do  a r t .  150 ,  VI ,  “b”  da  CF  
Desnecessár ia  prova  e fe t iva  da  propr iedade  -  
Bas ta  que  o  imóvel  que  ocupe  se ja  u t i l i zado 
para  f ins  re l ig iosos ,  podendo a  propr iedade  ser  
do  templo  ou  de  t e rce i ro   In te l igênc ia  do  a r t .  
156 ,  §  1 º  da  CF  Embargos  acolh idos ,  com 
efe i tos  inf r ingentes .

Vistos.

Trata-se de tempest ivos embargos de 

declaração interpostos por MITRA DIOCESANA DE 

GUARULHOS em face do acórdão de f ls.  33/36 que, por 

votação unânime, negou provimento ao recurso de agravo de 

instrumento por e la interposto.   

A embargante sustenta a existência de 

omissão, pois o imóvel é um templo re l ig ioso construída no 

ano de 2003 e é formalmente reconhecida pelo Municíp io 

como templo re l ig ioso.  Destaca que o municíp io não 

demonstrou nem alegou desvio de f inal idade do imóvel,  

portanto faz jus à imunidade t r ibutár ia.

Em respeito ao disposto no art igo 1.023, § 2º 
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do CPC, o embargado fo i  in t imado a se manifestar e 

apresentou resposta a f ls .  18/19.

É o re latór io.

Os embargos merecem ser acolh idos,  com 

efei to modif icat ivo.

O benefíc io f iscal  da imunidade t r ibutár ia 

está previsto no art igo 150, inciso VI ,  a l ínea “b”,  da 

Const i tu ição Federal ,  e o § 4º determina que a imunidade 

recai  somente sobre patr imônio,  renda e serviços re lacionados 

com as f inal idades essencia is das ent idades:

“Art .  150 .  Sem pre ju ízo  de out ras  garant ias  asseguradas  
ao cont r ibu in te ,  é  vedado à  Un ião,  aos  Es tados ,  ao  
D is t r i to  Federa l  e  aos  Munic íp ios :

[ . . . ]

VI  -  ins t i tu i r  impos tos  sobre :                    

[ . . . ]

b)  templos  de  qua lquer  cu l to ;

[ . . . ]

§ 4º  -  As  vedações  expressas  no inc iso  VI ,  a l íneas  "b"  e  
"c " ,  compreendem somente  o  pa t r imôn io ,  a  renda e  os  
serv iços ,  re lac ionados  com as  f ina l idades  essenc ia is  das  

ent idades  ne las  menc ionadas .”

E o art .  156,  § 1º da Const i tu ição Federal  

d ispõe que:

“Ar t .  156.  Compete  aos  Munic íp ios  ins t i tu i r  impos tos  
sobre :

I  -  p ropr iedade pred ia l  e  te r r i to r ia l  u rbana;

[ . . . ]

§ 1º -A O impos to  prev is to  no  inc iso  I  do  caput  des te  
ar t igo  não inc ide  sobre  templos  de  qua lquer  cu l to ,  a inda 
que as  en t idades  abrang idas  pe la  imun idade de que t ra ta  
a  a l ínea "b"  do  inc iso  VI  do  caput  do  ar t .  150 des ta  

Cons t i tu ição se jam apenas  loca tár ias  do  bem imóve l .”

O conceito de “ templo” não pode ser tomado 

na acepção restr i t iva do termo, mas como local  de exercíc io 

l ivre da prát ica da fé,  sob seus di ferentes cul tos e r i tos.

No caso concreto,  a ora agravante a lega que 

no local  funciona a Capela Rainha das Nações,  local  de 

real ização de orações e outros r i tos da Igreja Catól ica.
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Em pesquisa ao local  pelo “Google Maps”,  

ver i f ica-se que no local  está insta lada uma capela.

Além disso,  conforme documentação de f ls.  

102/104 dos autos or ig inais,  acostada pelo Municíp io,  a 

inscr ição imobi l iár ia do local  t r ibutado, onde se local iza o 

templo,  está registrada em nome da Mitra Diocesana de 

Guarulhos,  o que não afasta a imunidade, sendo i rre levante a 

comprovação da propriedade.

Ademais,  o Municíp io sequer quest ionou 

acerca das at iv idades re lacionadas às f inal idades essencia is 

da Igreja no imóvel t r ibutado.

Dessa forma, a ora embargante faz jus à 

imunidade t r ibutár ia,  uma vez que o Municíp io não pode 

t r ibutar prédios ou terrenos onde exerce cul to,  o que é 

extensivo ao imóvel locado, o que afasta a necessidade de 

prova de propriedade. Basta que o imóvel que ocupe seja 

ut i l izado para f ins re l ig iosos,  podendo a propriedade ser do 

templo ou de terceiro,  conforme legis lação acima mencionada.

Nesse sent ido,  precedentes desta Corte,  

cujas ementas t ranscrevo como razão de decid ir :

“APELAÇÃO -  Execução f iscal  -  IPTU dos exerc íc ios de 
2015 a  2020 -  Comarca de São Paulo  -  Insurgência  em 
face da decisão que re je i tou  a  exceção de pré-
execut iv idade.  I  -  Prescr ição or ig inár ia  de parte  dos 
débi tos t r ibutár ios -  Lançamento  tard io  do IPTU sem 
qualquer  just i f icat iva  -  Ausência  de provas da 
ocorrência  de suspensão ou in terrupção do prazo 
prescr ic ional  -  Impossib i l idade de adotar  a  tese de 5  
anos de decadência  para  efetuar  o  lançamento  e  mais  
5  anos para  a ju izar  execução f iscal  -  Ocorrência  da 
prescr ição do IPTU dos exerc íc ios de 2015 a  2018,  
antes do a ju izamento  da execução f iscal  -  O  termo 
in ic ia l  do  prazo prescr ic ional  para  cobrança jud ic ia l  
do  IPTU in ic ia-se no d ia  seguinte  à  data  est ipu lada 
para  o  vencimento  da exação -  Entendimento  f i rmado 
no REsp nº  1 .658.517/PA (Tema 980 do STJ) .  I I  -  
Imunidade t r ibutár ia  probatór ia  -  Desnecessidade de 
d i lação -  Ent idade de assistência  re l ig iosa sem f ins 
lucrat ivos -  Suf ic iência  da prova documental  carreada 
aos autos demonstrando sat is fação dos requis i tos 
const i tucionais  previstos no ar t .  150,  VI ,  a l ínea c ,  da  
Const i tu ição Federal  e  legais  t raz idos pelo  ar t .  14 ,  do  
CTN -  Inc idência  da imunidade t r ibutár ia  prevista  na 
Carga Magna -  Vinculação do imóvel  aos objet ivos 
essencia is  da ent idade -  Ônus da prova que compete 
ao  ente  t r ibutante  -  Precedentes deste  E.  TJSP e  do E.  
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STF.  I I I  -  Decisão reformada -  Acolh imento  da exceção 
de pré  execut iv idade -  Imposição de verba honorár ia  -  

Recurso provido.”  (TJSP,  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico ,  
Agravo de ins t rumento  nº  2267202-39.2024.8 .26 .0000,  
Re la tora  Desembargadora  Adr iana Carva lho ,  j .  
12 .11 .2024)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Exceção de pré  
execut iv idade em execução f iscal  re l ig ioso -  
Imunidade t r ibutár ia  -  IPTU -  Templo  Art .  150,  VI ,  b ,  
Const i tu ição Federal  -  Imóvel  u t i l i zado para  
at iv idades,  cu l tos etc .  da  igre ja  -  V inculação às 
f ina l idades essencia is  (ar t .  150,  §  4º ,  da  Const i tu ição 
Federal )  -  Ônus probatór io  que compete ao  F isco 
quanto  ao  fato  ext in t ivo ,  impedi t ivo  ou modi f icat ivo  do 
d i re i to  da agravante  -  Precedentes -  RECURSO 

PROVIDO.”  (TJSP,  18ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico ,  Agravo 
de ins t rumento  nº  2146239-02.2024.8 .26 .0000,  Re la tor  
Desembargador  Henr ique Har r is  Jún ior ,  j .  21 .08 .2024)

Assim, é caso de reforma da decisão para 

acolher a exceção de pré-execut iv idade, para reconhecer a 

imunidade t r ibutár ia,  ext inguindo-se a execução f iscal ,  nos 

termos do art .  485,  inciso IV do Código de Processo Civi l .

Em razão do acolh imento da exceção de pré-

execut iv idade, de r igor a condenação do Municíp io exequente 

ao pagamento de custas,  despesas processuais e honorár ios 

advocatíc ios,  nos termos do art igo 85,  § 3º,  do Código de 

Processo Civi l ,  que se f ixa em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atual izado da causa (R$ 13.994,25 para 29.12.2021).

Pelo exposto,  meu voto acolhe os embargos 

de declaração com efei to modif icat ivo,  para dar provimento ao 

recurso de agravo de instrumento,  para reformar a decisão 

agravada, com o f im de acolher a exceção de pré-

execut iv idade, para reconhecer a imunidade t r ibutár ia,  

ext inguindo-se a execução f iscal ,  nos termos do art .  485,  

inciso IV do Código de Processo Civi l ,  com condenação do 

Municíp io exequente ao pagamento das custas,  despesas 

processuais e de honorár ios advocatíc ios,  nos termos do 

art igo 85,  § 3º,  do Código de Processo Civi l ,  que se f ixa em 

10% (dez por cento) sobre o valor atual izado da causa (R$ 

13.994,25 para 29.12.2021).

REZENDE SILVEIRA
Relator
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